
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Documento nº Decisão do Pedido de Impugnação/2023/CPL/CPL-PR/DPG

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO
 

PREGÃO ELETRÔNICO: nº 002/2023.

 

Objeto: Aquisição de Equipamentos de TI para Execução do Convênio - DEPEN/MJSP-PLATAFORMA +BRASIL Nº 931601/2022.

 

Foi apresentada impugnação ao Edital de abertura do procedimento licitatório em epígrafe, pela empresa VETORSCAN SOLUÇÕES
CORPORATIVAS E IMPORTAÇÃO EIRELI , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.113.866/0001-25, com endereço na Rua Domingos Rodrigues, nº 341, sala 64, Lapa,
São Paulo/SP, a qual foi enviada para o e-mail  cpl.dpe@rr.def.br, conforme preestabelecido no Subitem 22.1 do edital, em data de 11 de julho de
2023, às 10hs33min.

 
Cumpre salientar, inicialmente, que a Cons�tuição Federal, prevê a garan�a ao direito de pe�ção e a garan�a ao contraditório e a ampla defesa, conforme segue:

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis�nção de qualquer natureza, garan�ndo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de pe�ção aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

(...)

LV - aos li�gantes, em processo judicial ou administra�vo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

 

Cumpre salientar também, que o Decreto 10.024/2019, em seu art. 24, dispõe que:

 

"Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública.

§ 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no
prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação.

§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame". Grifos nossos

 

Já o edital ora impugnado, em seu item 22, prevê que:

 

“22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este edital e seus anexos mediante pe�ção a ser
enviada exclusivamente para o endereço  eletrônico cpl.dpe@rr.def.br.

22.2 O pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação;

22.3 Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
conforme dispõe o art. 21, § 4º da Lei 8.666, de 21/06/1993.

22.4 As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sistema eletrônico e vincularão os par�cipantes e a administração.

 

Dos referidos disposi�vos, verifica-se que qualquer pessoa é parte legí�ma para pe�cionar e impugnar o edital de licitação.

 

No caso em apreço, verifica-se que a sessão de abertura do Pregão Eletrônico ocorrerá dia 19/07/2023, conforme previsto no edital, sendo
essa a data parâmetro para a contagem, retroa�va, do prazo para se impugnar o edital.

 

A peça impugnatória foi enviada para o e-mail  cpl.dpe@rr.def.br, no dia 11 de julho de 2023, às 10hs33min.

 

Assim, considerando que a abertura do certame está prevista para o dia 19/07/2023, temos que a data limite para a impugnação seria o dia 14
de julho de 2023, ÀS 23h59min, posto que o disposi�vo supra citado prevê o direito ao licitante de impugnar o edital até três dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.

 

Portanto, temos que a impugnação aviada pela empresa VETORSCAN SOLUÇÕES CORPORATIVAS E IMPORTAÇÃO EIRELI , inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 11.113.866/0001-25, foi apresentada em conformidade com o prazo previsto na Lei 8.666/93, mostrando-
se própria e tempes�va, por isso, deve ser conhecida e recebida para apreciação.

 

É importante registrar que esta licitação tem como fundamento a Lei 8.666/93 e visa principalmente o disposto no art. 3º:

 

“... garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos”.

https://sei.rr.def.br/sei/cpl.dpe@rr.def.br
https://sei.rr.def.br/sei/cpl.dpe@rr.def.br
https://sei.rr.def.br/sei/cpl.dpe@rr.def.br


 

 

Analisando as razões da impugnante percebe-se que em linhas gerais, a insurgência da mesma é sobre um possível direcionamento de Marca e
exigências que restringe a compe��vidade para a oferta do item 09– Scanner, impedindo a par�cipação das empresas que não ofertam o Scanner da marca
Fujitsu.

 

Inicialmente, impõe-se assinalar que as cláusulas e exigências editalícias visam garan�r sa�sfatoriamente a execução contratual. Relevante,
pois, a forma de interpretação das normas disciplinadoras da licitação que serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

 

Para análise da questão é importante ter em mente que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório deve ser analisado à luz de
direitos cons�tucionalmente previstos, como o direito de pe�ção, o direito ao contraditório e à ampla defesa. Desta feita, é possível defender que a impugnação
ao edital instrumentaliza o exercício do direito de pe�ção junto ao poder público. Destarte,
ao apreciar as peças impugnatórias, esta Administração tem o interesse em analisar as irregularidades ou falhas apontadas e promover as alterações naquilo que
for per�nente, com vistas à observância aos princípios que norteiam os procedimentos das compras públicas.

 

Ademais, observa-se a aplicação do princípio da autotutela que impõem à Administração o poder-
dever de proceder à revisão de seus atos quanto a possíveis irregularidades. In casu, se a impugnação ao edital for procedente, é a Administração a maior
interessada em tomar conhecimento dos fatos e apurar possíveis irregularidades. Superadas as preliminares em destaque, passa-se ao exame do mérito.

 

A empresa impugnante “requer  a imediata suspensão do Edital Pregão Eletrônico nº 2/2023, de forma a possibilitar a revisão da descrição do
ITEM 09 – Scanner, posto que é ilegal (i) o direcionamento de marca e modelo, e (ii) a exigência de especificações de um único produto, porque restringe a
compe��vidade do certame”.

 

Por se tratar, especificamente de questão a�nente ao descri�vo do objeto, especificamente o Item 9 - Scanner,
solicitamos a manifestação técnica do setor demandante (Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação -
DTIC), responsável pela elaboração do Termo de Referência, que manifestou em CONCORDÂNCIA com os argumentos da impugnante quanto a informação de
que apenas a marca Fujitsu apresenta equipamentos conforme as especificações con�das no Edital.

 

Diante desse entendimento, com os esclarecimentos da questão técnica apresentada na impugnação, pelo setor solicitante e, conforme citado
acima haverá necessidade de alteração do descri�vo do item 09.

 

Importante mencionar que a Lei 8.666/93 estabelece a compe��vidade como um dos princípios do procedimento licitatório:

 

“Art. 3o A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos.

 

 

 

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admi�r, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter compe��vo, inclusive nos casos de
sociedades coopera�vas, e estabeleçam preferências ou dis�nções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou
de qualquer outra circunstância imper�nente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste ar�go e no art. 3º da Lei no 8.248, de

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que
se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no
art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991”.

 

Vejamos o que diz a doutrina:

 
“A compe�ção é um dos principais elementos do procedimento licitatório. Deve- se compreender que a disputa entre eventuais interessados possibilita à administração
alcançar um melhor resultado no certame, auferindo uma proposta vantajosa. Além da compe��vidade, que é reconhecida pela ampla doutrina e (enquanto princípio) pode
ser compreendida de acordo com os outros princípios per�nente, este disposi�vo deve ser encarado pelo gestor como regra, sendo expressamente vedadas cláusulas ou
condições restri�vas do caráter compe��vo, mo�vadas por situações imper�nente ou irrelevantes para a obtenção do objeto contratual”. (Charles, Ronny.Leis de Licitações
Públicas comentadas.2ª Ed. Jus Podivm. 2009. Salvador).

 

Marçal Justen Filho prefere falar em isonomia:

 

“Isonomia significa o direito de cada par�cular de par�cipar na disputa pela contratação administra�va, configurando-se a inviabilidade de restrições
abusivas, desnecessárias ou injus�ficadas. Trata-se, então, da isonomia como tutela aos interesses individuais de cada sujeito par�cular potencialmente interessado em
ser contratado peal Administração. A ampliação da disputa significa a mul�plicação de ofertas e a efe�va compe�ção entre os agentes econômicos”. (Comentários à
Lei de Licitações e Contratos Administra�vos.14ª Ed. Dialé�ca. São Paulo.2010).

 

Ademais há que observar os princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade nas decisões administra�vas, em consonância com o
disposto no art. 2º da Lei 9.784/99. Senão vejamos:

 



“A legalidade, como princípio de administração, significa que o administrador público está, em toda sua a�vidade funcional, sujeito aos mandamentos da lei, e às exigências do
bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de pra�car ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. Na
Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração par�cular é lícito fazer tudo que a lei
não proíbe, na Administração Pública só é permi�do fazer o que a lei autoriza”.

 

(Meirelles, Hely Lopes. Direito Administra�vo Brasileiro. 28ª Ed. São Paulo. Malheiros. 2003).
“A razoabilidade expressa, em primeiro lugar, a racionalidade que deve
exis�r entre os meios u�lizados para o alcance de fins perante mo�vos circunstancias impostos à atuação administra�va”. (Figueiredo, Lúcia Valle. Comentários à Lei Federal
de Processo Administra�vo. Ed. Fórum. 2ª Ed. 2008).

 

Conforme Documento nº Analise de Pedido de Impugnação/2023/DTIC-CG/DTIC/DG/DPG (evento SEI 0484015), mas especificamente no
item que trata “Da conclusão”, o setor demandante se manifesta da seguinte forma: “considero PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO da empresa VETORSCAN
SOLUÇÕES CORPORATIVAS E IMPORTAÇÃO EIRELI, e tendo em vista que o pregão eletrônico está agendado para ocorrer dia 19 de julho de 2023, sugiro o
adiamento do certame, para readequação o termo de referencia e demais documentos necessários”.  

Em face de todo o exposto, e considerando os pedidos formulados, com as alegações da impugnante, bem como manifestação do setor
demandante (SEI 0484015) entende este Pregoeiro que estas merecem prosperar, uma vez que
referido descri�vo do objeto restringe o número de potenciais licitantes no certame.

 

Por tudo isso, este Pregoeiro decide acatar a impugnação da empresa VETORSCAN SOLUÇÕES CORPORATIVAS E IMPORTAÇÃO EIRELI ,
razão pela qual o certame será adiado “sine die”, para que o setor demandante faça os ajustes necessário no Termo de Referência, sendo em momento
oportuno alterada a data para a realização do certame, republicando o edital, nos termos do art. 21, §4º, da Lei nº 8.666/93.

 

Boa Vista - RR, 14 de julho de 2023.

 

 
Venicius Antony Linhares

Pregoeiro

Em 14 de julho de 2023.

Documento assinado eletronicamente por VENICIUS ANTONY LINHARES, Pregoeiro Oficial, em 14/07/2023, às 13:21, conforme horário oficial de Boa Vista/RR,
com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de
dezembro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rr.def.br/auten�cidade, informando o código verificador 0484275 e o código CRC
FB2BDCA1.
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